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tabelamento. A sociedade se mo-
biliza pelo cansaço da escalada 
de remarcações. Entram em cena 
os “Fiscais do Sarney”, atentos ao 
som inconfundível das etiqueta-
doras. Munidos das listas de pre-
ços publicadas na imprensa e ca-
netas, conferiam as gôndolas e 
exigiam que o que tinha sido pa-
go num produto, ontem, valesse 
para hoje e para amanhã.

Para galvanizar o apoio popular, 
dois poderosos nomes das comu-
nicações, José Bonifácio de Oliveira 
Sobrinho (Boni) e João Carlos Ma-
galdi, entram na campanha pela 
estabilização econômica e bolam 
um slogan para o Cruzado: “Tem 
que dar certo”. Sucesso imediato.

O plano contou, inclusive, 
com o endosso da economista e 
professora Maria da Conceição 
Tavares, conhecida pelo histrio-
nismo e pelo inseparável cigarro. 
Ela até chorou, ao final de um de-
bate na tevê sobre a economia, e 
classificou o pacote econômico 
como “o projeto mais sério” que 

presenciou no Brasil. A popula-
ridade de Sarney, de Funaro e do 
governo dispara.

Para tentar ampliar a base de 
apoio político, o presidente pro-
move uma reforma ministerial. 
Assumem Íris Rezende (Agricul-
tura), Marco Maciel (Casa Civil 
em substituição a José Hugo Cas-
tello Branco, realocado na Indús-
tria e Comércio), Celso Furta-
do (Cultura), Jorge Bornhausen 
(Educação), Paulo Brossard (Jus-
tiça), Raphael de Almeida Maga-
lhães (Previdência), Abreu Sodré 
(Relações Exteriores), José Rei-
naldo Tavares (Transportes), Vi-
cente Fialho (Irrigação) e Saulo 
Ramos (Consultoria-Geral da Re-
pública). Era a hora de surfar na 
onda de apoio popular.

A boa maré se confirma com 
a deflação de 1,48% em abril. O 
presidente bate bumbo em pro-
nunciamento na tevê afirman-
do que “a inflação acabou”. Até 
o sambista Bezerra da Silva, co-
nhecido pelas canções cujas 

letras relatam o dia a dia das fa-
velas cariocas, exaltou o plano 
econômico gravando a música A 
rasteira do presidente. Diz a letra: 
“Alô, alô, dona de casa/ Fiscais do 
presidente, se liga/ Tabela de pre-
ços na mão/ E vamos lutar contra 
a inflação/ Se liga tubarão/ E não 
é mole não/ Vivendo dessa ma-
neira/ Eles inventaram essa tal 
de inflação/ E o presidente deu 
aquela rasteira/ Não é mole não”.

A euforia dura até junho, quan-
do o Cruzado dá os primeiros si-
nais de fraqueza. Com o aumen-
to da demanda e os preços con-
gelados, os produtos desapare-
cem. Uma parte dos fornecedo-
res amarga prejuízos e, por não 
dar conta de continuar abaste-
cendo as prateleiras dos super-
mercados, baixa as portas. A ou-
tra parte segura a produção para 
forçar o governo a liberar o rea-
juste. Naquele mês, Sarney exor-
ta a população a continuar fiscali-
zando os preços e a denunciar os 
abusos à Sunab — cujas delegacias 

estavam entupidas de reclamações 
dos consumidores. A primeira me-
dida radical para sustentar o Cru-
zado deu-se em 9 de julho: a proi-
bição das exportações de carne.

Não era apenas na economia 
que o governo andava no fio da na-
valha. Na política, a comissão que 
vinha trabalhando no pré-projeto 
da nova constituição foi torpedea-
da por Ulysses.

“Ulysses não aceitava, queria 
fazer a Constituinte a partir do 
zero. Disse que devolveria o pro-
jeto. Argumentei que Tancredo 
havia prometido nomear esta co-
missão, mas Ulysses radicalizou”, 
lembrou Sarney à sua biógrafa. O 
pré-projeto foi arquivado, para 
indignação de Arinos e Brossard. 
O presidente explicou a situação 
aos dois, que com muita relu-
tância aceitaram as ponderações.

Cruzado II

Seguindo a máxima de que 
“toda decisão econômica é 

política”, em novembro de 1986 
o governo autoriza o reajuste de 
60,16% nos preços dos combus-
tíveis, poucas horas depois de 
encerrada a contagem dos votos 
que deu ao PMDB uma maiúscu-
la vitória no dia 15. O partido de 
Sarney elegeu 260 deputados fe-
derais, 44 senadores e teria imen-
sa maioria na Assembleia Nacio-
nal Constituinte. Ainda levou 22 
governos estaduais — capazes de 
fazerem uma irresistível pressão 
sobre as bancadas.

Seis dias depois da eleição, em 
21 de novembro, o Brasil toma co-
nhecimento do Plano Cruzado II, 
que praticamente foi na direção 
contrária à do Cruzado. Segun-
do o Atlas Histórico do Brasil, da 
Fundação Getulio Vargas, “o paco-
te aumentou impostos indiretos, 
reajustou preços de bens e servi-
ços que estavam completamente 
defasados, concedeu alguns sub-
sídios para as exportações, e ex-
purgou do índice da inflação as 
variações de preços de produtos 

considerados supérfluos, como ci-
garros e bebidas. O fracasso desta 
última tentativa de salvar o Plano 
Cruzado deveu-se, única e exclusi-
vamente, ao fato de que as origens 
do processo inflacionário brasi-
leiro não foram atacadas. Isto é, 
o financiamento do deficit públi-
co pela emissão de moeda não foi 
estancado e o regime monetário-
fiscal-cambial não foi alterado.” A 
Regina Echeverria, Sarney admi-
tiu: “O maior erro que cometi na 
minha vida foi o Plano Cruzado 
II. Eu preferia ter cortado a minha 
mão a ter assinado aquilo”.

Apesar de a Carta de 1988 ser, 
hoje, considerada o maior legado 
de Sarney para a democracia bra-
sileira, e fator de confirmação do 
Estado de Direito nessas quatro dé-
cadas, à época isso não foi com-
preendido por setores da política 
e da economia. Até o fim do gover-
no, houve ainda os planos Bresser 
(junho de 1987) e Verão (janeiro 
de 1989). Na virada deste ano para 
1990, a inflação atingiu 1.972,91%.
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